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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 5584/2019

Procedimento concursal comum para constituição de reservas
de recrutamento, por tempo

determinado, a termo resolutivo certo
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), dado 
não existir ainda reserva de recrutamento constituída junto da Direção 
Geral da Administração e do Emprego Público e a atual reserva de re-
crutamento interna deste Município não conter candidatos suficientes 
para o número de postos de trabalho a ocupar previstos no mapa de 
pessoal para o ano 2019, torna -se público que, por deliberação da Câmara 
Municipal de 18 de fevereiro de 2019, encontra -se aberto pelo período 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de reservas de recrutamento, por tempo determinado, a termo resolutivo 
certo, para preenchimento dos seguintes postos de trabalho:

Referência A — Assistentes Operacionais para o exercício de funções 
na área do desporto

Referência B — Assistentes Operacionais na área de atividade de 
nadador -salvador

De acordo com as soluções interpretativas uniformes da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 05 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”. Foi dado cumprimento ao artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, em conjugação com o n.º 5 do artigo 24.º 
da Lei n.º 80/2013, na medida em que não existe a EGRA — Entidade 
Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais.

1 — Caracterização dos postos de trabalhos:
Referência A: assegurar os serviços de higienização dos relvados, 

balneários, sanitários, vestuários, e outros congéneres, bem como funções 
de apoio que lhe sejam solicitadas pelo responsável das instalações do 
Complexo Desportivo Paulo Pinto (piscinas exteriores), previsivelmente 
durante os meses de junho e setembro, condicionado pelas condições 
climáticas.

Referência B: assegurar o exercício da atividade de nadador -salvador, 
para prestar serviços inerentes ao lugar, bem como funções de apoio que 
lhe sejam solicitadas pelo responsável das instalações do Complexo 
Desportivo Paulo Pinto (piscinas exteriores), previsivelmente durante 
os meses de junho a setembro, condicionado pelas condições climáticas.

Âmbito do recrutamento:
1.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º 

da LTFP, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

1.2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, e tendo em conta 
os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à ativi-
dade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de 
trabalho por aplicação do disposto no número anterior, deverá proceder-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida. No entanto, caso sejam opositores ao 
procedimento candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, o procedimento iniciar -se -á por estes, conforme 
deliberação da Câmara Municipal de 18 de fevereiro de 2019, fazendo 
com que, só depois de esgotada a possibilidade de ocupação do posto 
de trabalho em causa pelos candidatos detentores de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, se possa recorrer à aplicação 
dos métodos de seleção aos restantes candidatos.

2 — Nível habilitacional e área de formação profissional
Referência A — Escolaridade mínima obrigatória.
Referência B — Escolaridade mínima obrigatória e respetiva carteira 

profissional

3 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

4 — Local de trabalho: Área do Município de S. João da Madeira.
5 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22/01 alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04.

6 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Métodos de seleção:
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competên-

cias (EAC).

7.1 — Classificação Final: A resultante da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos de seleção:

CF = AC × 50 % + EAC × 50 %

em que:
CF — Classificação final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação das Competências.

7.2 — Avaliação curricular (AC) (valorada de 0 a 20 valores) e Entre-
vista de Avaliação de Competências (EAC) (valorada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, a 
que correspondem as classificações de 20,16,12, 8 e 4 valores).

7.3 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente, a habilitação literária, percurso profissional, a 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada; o tipo de 
funções exercidas, considerando  -se para o efeito todas as informações 
que respeitam ao período posterior à conclusão da habilitação literária 
apurados numa escala de 0 a 20 valores. A Avaliação Curricular (AC), 
será calculada da seguinte forma:

AC = (HL+FP+EP)/3

Se o candidato já cumpriu ou executou a atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

AC = (HL+FP+EP+AD)/4

Em que, HL — Habilitações Literárias; FP — Formação Profissional; 
EP — Experiência Profissional e AD — Avaliação do Desempenho.

7.4 — A Entrevista de Avaliação das Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e será valorada de acordo com a 
escala classificativa prevista na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Estando em causa razões de celeridade do procedimento e caso 
se justifique, o mesmo poderá decorrer através da utilização faseada dos 
métodos de seleção, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

7.6 — Considera  -se excluído do procedimento o candidato que falte 
a qualquer dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

7.7 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.7.1 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

8 — Remuneração: O posicionamento dos trabalhadores recrutados 
obedecerá ao disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e corresponderá ao 4.º nível remuneratório da Tabela Remunerató-
ria Única (TRU) — 635,07€ (seiscentos e trinta e cinco euros e sete 
cêntimos) — conforme o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2019, de 20 de fevereiro.

9 — Composição do júri:
Referências A e B: Presidente: Pedro Miguel Pereira Carvalho, Chefe 

de Divisão de Juventude e Desporto; Vogais efetivos: Diana Costa Lima 
Monteiro Bulhosa, Chefe de Divisão Jurídica, Administrativa e Gestão 
de Recursos Humanos e Valdemar de Almeida Vaz, Assistente Técnico; 
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Vogais suplentes: Isabel Maria Alves de Oliveira, Técnica Superior e 
Alexandre Miguel Bandeira dos Santos Ferreira, Assistente Operacional.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

10 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. João da 
Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -sjm.pt).

12 — Os candidatos serão convocados para a realização dos métodos 
de seleção através do envio de e -mail com recibo de entrega. De acordo 
com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º, os candidatos excluídos 
serão notificados, preferencialmente, através do envio de e -mail com 
recibo de entrega, para a realização da audiência dos interessados.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de S. João da Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do disposto no n.º 6 
artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — Formalização das candidaturas: Deverão ser obrigatoriamente 
formalizadas (sob pena de exclusão) mediante formulário dirigido ao 
Presidente desta Câmara Municipal — formulário tipo disponível no site 
desta Câmara Municipal — devidamente datado e assinado, podendo ser 
entregues pessoalmente no Gabinete de Acolhimento do Munícipe, sito 
no Piso 0 do Edifício da Câmara Municipal, durante as horas normais 
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de 
receção, para a Avenida da Liberdade, 3701 -956 S. João da Madeira, 
até ao termo do prazo fixado.

14.1 — A apresentação de candidaturas deverá ser em suporte de 
papel, não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

14.2 — No caso de apresentação de candidatura a mais do que um 
procedimento, deverá apresentar um formulário por candidatura com a 
respetiva documentação exigida para o procedimento concursal, cons-
tando o número de processo a que se candidata, não sendo consideradas 
as candidaturas que não identifiquem corretamente o número do proce-
dimento concursal a que respeita.

14.3 — No formulário de candidatura são de preenchimento obriga-
tório: identificação do procedimento concursal objeto da candidatura; 
identificação do candidato (nome, data de nascimento, nacionalidade, 
número de identificação fiscal, residência, telefone e endereço eletró-
nico); habilitações académicas e profissionais.

O formulário deverá ainda ser acompanhado, sob pena de exclusão, 
dos seguintes elementos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias.
Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país 

estrangeiro, deverão apresentar, em simultâneo, sob pena de exclusão, 
documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao re-
conhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável.

b) Curriculum vitae, acompanhado dos documentos comprovativos 
da formação e experiência profissional;

c) No caso de aplicação, declaração do serviço onde se encontra 
a exercer funções públicas, com identificação do tipo de vínculo, da 
carreira e categoria, caraterização do posto de trabalho que ocupa com 
descrição das funções exercidas e avaliação de desempenho obtida nos 
últimos três anos. Os trabalhadores desta autarquia estão dispensados 
da apresentação desta declaração.

14.4 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e e) do n.º 6 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

14.5 — O disposto no n.º anterior não impede que seja exigida aos 
candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

14.7 — No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no 
formulário de candidatura o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, e anexar fotocópia, do Atestado Médico de Incapacidade 
Multiúso, passado pela Administração Regional de Saúde, para os can-
didatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %, bem como 
os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

15 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, quando o número de lugares postos a concurso seja de 
um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação.

De acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, quando o número de lugares a preencher seja inferior 
a 10 e igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Câmara Municipal de S. João da Madeira, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

6 de março de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
M. R. Vultos Sequeira.
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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 5585/2019

Nomeação em regime de substituição para cargo de direção
intermédia de 2.º grau (Chefe da Divisão

de Planeamento, Obras, Ambiente e Urbanismo)
Manuel António Natário Cordeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de S. João da Pesqueira, no uso da competência própria conferida pela 
conjugação do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação atual, com o n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, com a redação atual, nomeia em regime de substi-
tuição e em comissão de serviço para o cargo de direção intermédia 
de 2.º grau — Chefe da Divisão de Planeamento, Obras, Ambiente 
e Urbanismo — o Licenciado em Arquitetura, trabalhador do Mapa 
de Pessoal do Município de S. João da Pesqueira, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com a categoria de Técnico Superior, Pedro Custódio Vaz Donas Boto.

A presente nomeação é feita ao abrigo das disposições conjugadas do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com o artigo 19.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, ambas na redação atual.

Pretendendo -se proceder à abertura de procedimento concursal para 
o provimento do lugar em causa, a presente substituição manter -se -á 
até à nomeação do titular.

Nos termos do n.º 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação atual, o presente despacho produz efeitos a 26 de 
maio de 2018.

25 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Manuel António 
Natário Cordeiro.

Nota curricular
1 — Dados de identificação
Nome: Pedro Custódio Vaz Donas Botto
Data de nascimento: 3 de novembro de 1975

2 — Habilitações académicas
2003
Engenharia Técnica
Eng.º Hortícola e Paisagista
Média final de 12 valores.
2011
Licenciatura
Arquitetura Paisagista
Média final de 14 valores.

3 — Atividade profissional
2002
Estágio Final de Curso na Câmara Municipal de São João da Pes-

queira — «Criação de uma unidade de manutenção aos espaços verdes 
de São João da Pesqueira»

2003
Ação de Formação
Poda de Árvores ornamentais no espaço urbano
2003
Curso de Gestão e Cirurgia de Árvores duração: 40 horas)
Tratamento e Gestão de Árvores em espaço urbano
2004
Análise Visual de Árvores


